
DIÁRIO OFICIAL DE NOVA CRUZ
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
   INSTITUIDO PELA LEI Nº 1.099 DE 20 DE MARÇO DE 2013

ANO XII – Nº  DOM 2758 – NOVA CRUZ, RN, 28 DE AGOSTO DE 2024

     ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO FLÁVIO CÉSAR NOGUEIRA

Praça Luiz José Moreira, 185 – Centro – CEP:59.215-000 – Nova Cruz/RN – Fone: (84) 3281.5801

PODER EXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E COMPRAS

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 66/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2024.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
NOVA CRUZ, POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
CRUZ/RN E  A  PESSOA  JURÍDICA  AUTOSTRADA  VEICULOS  LTDA, 
ELENCADA NA CLÁUSULA SEGUNDA DESTA ATA, TENDO POR OBJETO A 
AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE (AMBULÂNCIA TIPO A – 
SIMPLES REMOÇÃO), CONFORME PROPOSTAS FNS  12212.308000/1240-
02,  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DO  MUNICÍPIO  DE  NOVA 
CRUZ/RN, CONFORME AS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA.

Município de Nova Cruz, inscrito no CNPJ nº 08.144.784/0001-33, com sede à Praça Luiz José Moreira, nº 185, Centro, 
CEP: 59.215-000, Nova Cruz/RN, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, FLÁVIO CÉSAR NOGUEIRA, 
brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira da Identidade n.º 1400429, expedida pela SSP/RN e do CPF n.º  
914.478.364-72,  residente  e  domiciliado  à  Rua  Assis  Chateaubriand,  587,  Centro,   Nova  Cruz/RN,  doravante  
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR – PROMITENTE CONTRATANTE, e de outro lado à empresa e seus valores 
registrados na cláusula segunda desta ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 
22/2024-SRP, bem como a classificação das propostas e a respectiva homologação do pregão eletrônico, resolvem 
registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas 
por ITENS, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata de registro de  
preços, para formação do sistema de registro de preços destinado à aquisições futuras sujeitando-se as partes às normas 
constantes da lei, decretos e portarias supracitados e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO.
1.1. A presente Ata tem por objeto o  Registro de Preços visando a AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE 
SAÚDE  (AMBULÂNCIA  TIPO  A  –  SIMPLES  REMOÇÃO),  CONFORME  PROPOSTAS  FNS 
12212.308000/1240-02, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ/RN, que é 
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na  
proposta são as que seguem:

EMPRESA: AUTOSTRADA VEICULOS LTDA 
CNPJ: 40.603.499/0001-46 
ENDEREÇO: Avenida Industrial Dehuel Vieira Diniz, 1260 , Santo Antônio, Mossoró/RN, CEP: 59619-087
Ite
m

Descrição Marca
Unidade 
Medida

Quant
.

Preço Unit.
(R$)

Vlr. 
Total(R$)

1 0039986 - Ambulância Tipo A - Simples Re-
moção Tipo Furgão,- Característica Física – 
especificar: Especificação Técnica: Veículo 
furgão original de fábrica, 0 km, adap. p/ 
AMB SIMPLES REMOÇÃO, com cap. Vol. 
não inferior a 7 metros cúbicos no total. 
Compr. total mín. 4.740 mm; Comp. mín. do 
salão de atend.2.500 mm; Al. Int. mín. do 
salão de atend. 1.540 mm; Diesel; equipado 
c/ todos os equip. de série não especificados 
e exigidos pelo CONTRAN; A estrutura da 
cabine e da carroceria será original, con-
struída em aço. O painel elétrico interno, de-
verá possuir 2 tomadas p/ 12V (DC). As 
tomadas elétricas deverão manter uma dist. 
mín. de 31 cm de qualquer tomada de Ox-
igênio. A ilum. do comp. de atend. deve ser 
de 2 tipos: Natural e Artificial, deverá ser 
feita por no mín. 4 luminárias, instaladas no 
teto, c/ diâmetro mín. de 150 mm, em base 
estampada em alumino ou injetada em plás-
tico em modelo LED. A iluminação ext. dev-
erá contar c/ holofote tipo farol articulado 
reg. manualmente na parte traseira da carro-
ceria, c/ acionamento independente e foco di-

JUMPY 
CARGO 
CITROEN

UND 1,00 246.000,000 246.000,00
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recional ajustável 180o na vertical. Possuir 1 
sinalizador principal do tipo barra line ar ou 
em formato de arco ou similar, c/ módulo 
único; 2 sinalizadores na parte traseira da 
AMB na cor vermelha, c/ freq. Mín. de 90 
flashes por minuto, quando acionado c/ lente 
injetada de policarbonato. Podendo utilizar 
um dos conceitos de Led. Sinalizador acús-
tico c/ amplificador de pot. Mín. de 100 W 
RMS @13,8 Vcc, mín. de 3 tons distintos, 
sist. de megafone c/ ajuste de ganho e 
pressão sonora a 1 m. de no mín. 100 dB 
@13,8 Vcc; Sist. de rádio-comunicação em 
contato permanente com a central reguladora. 
Sist. fixo de Oxigênio (rede integrada): con-
tendo 1 cilindro de oxigênio de no mín. 161. 
Em suporte individual, com cintas reguláveis 
e mecanismo confiável resistente a vibrações, 
trepidações e/ou capotamentos, possibili-
tando receber cilindros de capacidade difer-
entes, equipado c/ válvula pré-regulada p/ 3,5 
a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na região da 
bancada, possui uma régua e fluxômetro, 
umidificador p/ 02 e aspirador tipo venturi, c/ 
roscas padrão ABNT. Conexões IN/OUT 
normatizadas pela ABNT. A climatização do 
salão deverá permitir o resfr/aquec. O com-
part. do motorista deverá ser fornecido c/ o 
sist. original do fabricante do chassi ou ho-
mologado pela fábrica p/ ar condicionado, 
ventilação, aquecedor e desembaçador. P/ o 
compart. paciente, deverá ser fornecido origi-
nal do fabricante do chassi ou homologado 
pela fábrica um sist. de Ar Condicionado, c/ 
aquecimento e ventilação tipo exaustão lat-
eral nos termos do item 5.12 da NBR 14.561. 
Sua capacidade térmica deverá ser com mín. 
de 25.000 BTUs e unidade condensadora de 
teto. Maca retrátil, com no mín. 1.900 mm de 
compr., com a cabeceira voltada para frente; 
c/ pés dobráveis, sist. escamoteável; provida 
de rodízios, 3 cintos de segurança fixos, que 
permitam perfeita segurança e desengate 
rápido. Acompanham: colchonete. Balaústre, 
com 2 pega-mão no teto do salão de atendi-
mento. Ambos posicionados próximos às 
bordas da maca, sentido traseira-frente do 
veículo. Confeccionado em alumínio de no 
mín. 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos 
de fixação no teto, instalados sobre o eixo 
longitudinal do comp. através de parafusos e 
c/ 2 sist. de suporte de soro deslizável, de-
vendo possuir 02 ganchos cada para frascos 
de soro. Piso: ser resistente a tráfego pesado, 
revestido com material tipo vinil ou PRFV 
(plástico resistente de fibra de vidro) ou simi-
lar em cor clara, de alta resistência, lavável, 
impermeável e antiderrapante. Armário em 
um só lado da viatura (lado esquerdo). As 
portas dotadas de trinco para impedir a aber-
tura espontânea das mesmas durante o deslo-
camento. Armário tipo bancada para aco-
modação de equipamentos com batente 
frontal de 50 mm, para apoio de equipamen-
tos e medicamentos, com aproxim. 1 m de 
comprimento por 0,40 m de profundidade, 
com uma altura de 0,70 m; Fornecimento de 
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vinil adesivo para grafismo do veículo, com-
posto por (cruzes) e palavra (ambulância) no 
capô, vidros laterais e traseiros; bem como, 
as marcas do Governo Federal, SUS e Min-
istério da Saúde. 

A presente Ata apresenta o valor total de R$ 246.000,00 (duzentos e quarenta e seis mil reais).

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não participaram 

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os  

seguintes requisitos:

3.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em  situações  de  provável  

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

3.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado  

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

3.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo  

fornecedor.

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à  

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

3.4.  O  prazo  de  que  trata  o  subitem anterior,  relativo  à  efetivação  da  contratação,  poderá  ser  prorrogado  

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade  

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 

não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 

4.1.

Dos limites para as adesões

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento  

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e  

para os participantes.

3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada  

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de  

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

3.8. Para  aquisição  emergencial  de  medicamentos  e  material  de  consumo  médico-hospitalar  por  órgãos  e  

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços  

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 3.7.

4. VALIDADE DA ATA.

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, podendo ser  
prorrogada, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21.
4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos  
créditos orçamentários respectivos.
4.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços.

5. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO.

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços pratica
dos no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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5.1.3. Na hipótese  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  de  cláusula  de  reajustamento  ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6. DO  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS 
REGISTRADOS.

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente  
que inviabilize o preço registrado; ou
6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os  
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
6.4.1. Por razão de interesse público;
6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado. 

7. DAS PENALIDADES.

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade.

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS.

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Nova Cruz/RN, 28 de agosto de 2024.

MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ - PREFEITURA
CNPJ  nº  08.144.784/0001-33

PROMITENTE CONTRATANTE

 AUTOSTRADA VEICULOS LTDA
CNPJ/MF nº 40.603.499/0001-46
PROMITENTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1ª: __________________________________
CPF.: _______________________________

2ª: __________________________________
CPF.: _______________________________
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COMISSÃO GESTORA DO DIÁRIO OFICIALDIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ

   EXPEDIENTE

PRESIDENTE

GYLDESON CÂNDIDO LEOCÁDIO

SECRETÁRIO
WUNDERLICH MARINHO BARBOSA

MEMBROS
-------------------------------------
HELOÍSA MARIA S. ALVES

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ

PREFEITO MUNICIPAL

FLÁVIO CÉSAR NOGUEIRA

GABINETE CIVIL

EVERTON AUGUSTO DA C. ANUNCIAÇÃO

PODER LEGISLATIVO

SEM ATOS


